
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024 

EDITAL  

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE IBERTIOGA, 

inscrito no CNPJ sob o nº 18.094.839/0001-00, com sede na Rua Capitão Evaristo Carvalho, nº 

56, Centro, Ibertioga - MG, por meio de sua equipe de Pregão, realizará licitação, para registro 

de preço, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133 de 

2021,  DECRETO N.º 1.863, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023, DECRETO Nº 1873, DE 20 DE 

DEZEMBRO DE 2023 e DECRETO 1874 DE 29 DE DEZEMBRO 2023 e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

Data e horário da sessão: 24/06/2024 às 09h00min. 

Data e horário final para envio de Proposta: 24/06/2024 às 08h59min. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

Critério de Julgamento: MENOR VALOR - POR LOTE facultando-se ao licitante a participação 

em quantos lotes forem de seu interesse devendo oferecer proposta para todos os itens que os 

compõem. 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para aquisição de uniformes para atender a secretaria de 

Desenvolvimento e Assistência Social, Secretaria de Cultura e Turismo, Secretaria de Esportes, 

Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Educação, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

1.2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo(a) Licitapp, por meio do sítio https://ibertioga.licitapp.com.br//, 

onde poderão obter maiores informações, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 

atendimentos do Portal. 



 

2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do(a) Município de Ibertioga por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.1.3. Caso seja indicado o Sistema de Compras do Governo Federal no item 2.1, os interessados 

deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema eletrônico relacionado nos itens anteriores e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.2.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.3. Nos termos do Art. 48, inciso I da lei complementar nº 123/2006, essa licitação 

SERÁ DESTINADA EXCLUSIVAMENTE A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE - EPP OU EQUIPARADAS SEDIADAS NO ÂMBITO REGIONAL DOS LIMITES 

GEOGRÁFICOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS.  A obtenção do benefício fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 



 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio[1]; 

  

 

[1] NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial para atender satisfatoriamente às exigências 

previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 



 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 



 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado: 



 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico de realização do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor, conforme definido neste edital e na plataforma de realização do pregão; 

4.1.2. Marca, se for o caso; 

4.1.3. Fabricante, se for o caso; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento definido no 

preâmbulo desse edital. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 



 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O PROCEDIMENTO SEGUIRA DE ACORDO COM O MODO DE DISPUTA ADOTADO 

NESTE EDITAL. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 



 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“FECHADO E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 

o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 



 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 



 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos 

por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 



 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.4 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 



 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 



 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, deverão ser exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia nos termos do inciso IV do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.4. Caso seja adotado o Sistema de Compras do Governo Federal, a documentação exigida para 

fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 



 

7.8. Os documentos exigidos para habilitação detalhados no Termo de Referência serão enviados 

por meio da plataforma de Pregão Eletrônico escolhido pela administração, em formato 

digital, no prazo de MÍNIMO DE DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro. 

7.8.1. Caso seja adotado o Sistema de Compras do Governo Federal, a habilitação será verificada 

por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos; e os que não estejam contemplados no 

Sicaf deverão ser enviados conforme item 7.8. 

7.8.1.1. Neste caso, é de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11. A exigência dos documentos de habilitação que constem do Termo de Referência 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.8. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 



 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.    DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

8.5. A Ata de Registro de Preço, com a indicação dos fornecedores e os preços registrados, 

deverá ser disponibilizada no PNCP, observada a regra prevista no art. 176 da Lei 14.133/2021. 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Após a homologação da licitação, se for o caso, poderá ser elaborado ata específica de cadastro de 

reserva dos: 

9.1.1. licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 



 

9.1.2. licitantes que mantiverem sua proposta original; 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

9.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

9.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Caso se conclua pela contratação, o Termo de Contrato poderá ser substituído por outro 

instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, 

de acordo com o Art. 95 da Lei Federal 14133/2021. 

10.1.1. Quando o instrumento contratual for substituído por emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021, a minuta do contrato será parte integrante destes instrumentos para fins de 

observância dos requisitos previstos no art. 92 da NLLC. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o contrato ou retirar o documento equivalente ao contrato, quando for 

o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital de licitação. 



 

10.2.1. O prazo previsto para assinar o contrato ou retirada do documento equivalente poderá 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 

pela Administração. 

10.3. Quando o instrumento contratual for substituído, o aceite da Nota de Empenho ou do 

instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

10.3.1. referida Nota de empenho está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, observado item 9.1.1; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei. 

10.4. Para assinatura do contrato ou retirada do documento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste edital de licitação, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da contratação.  

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 



 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Departamento de Licitação, situado na Rua Capitão Evaristo de Carvalho, 56,  Centro, neste 

município. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa o licitante, o adjudicatário ou o contratado que, como dolo 

ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais 

sejam: 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Dar causa à inexecução total do contrato; 

d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

e. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

e.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

e.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

e.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

e.4. deixar de apresentar amostra; 

e.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 



 

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários ou contratados as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 12.1 deste edital de licitação, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 12.1, de 15% a 

30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

10% a 20 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do 

valor do Contrato. 



 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

das alíneas “b” a “g” do subitem 12.1 deste edital de licitação, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas 

“h” a “L”, do subitem 12.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave conforme §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste edital de licitação, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Município de Ibertioga. 

12.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 



 

12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

12.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, ao adjudicatário ou 

ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.16. As regras previstas neste tópica aplicam-se à gestão da ata de registro de preço. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 



 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  Tel.: (32) 3347-1209 ou pelo e-mail: licitacao@ibertioga.mg.gov.br.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da Plataforma indicada no 

item 2.1 deste edital e no site do(a) Município de Ibertioga através do endereço 

https://www.ibertioga.mg.gov.br/, também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da CPL da 

Prefeitura Municipal de Ibertioga, localizada na Rua Capitão Evaristo de Carvalho, nº 56, Centro, 



 

neste município nos dias úteis, no horário das 08:00:00 às 17:00:00 horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. Anexo I - Termo de Referência; 

14.11.1.1. -  Anexo I do TR - Planilha de Preço Estimado; 

14.11.2. Anexo II - Modelo de Proposta; 

14.11.3. Anexo III - Minuta de Ata de Registro de Preço 

14.11.4. Anexo IV - Minuta de Termo de Contrato. 

14.11.5. Estudo Técnico Preliminar - Apêndice do TR; 

Município de Ibertioga, 03 de junho de 2024.  

 

__________________________________________________ 

Fábia Emerenciana da Silva 

Pregoeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA   

1 - OBJETO 

1.1 - Registro de preços para aquisição de uniformes para atender a secretaria de 

Desenvolvimento e Assistência Social, Secretaria de Cultura e Turismo, Secretaria de Esportes, 

Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Educação, 

conforme condições e especificações contidas neste termo de referência. 

2 - DA PADRONIZAÇÃO 

2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o 

disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021. 

3 - DA NATUREZA DO OBJETO 

3.1 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

3.2 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar.  

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Lote Ordem Quant. UN. Especificação 

00001 1 10 UN 
00000004557- AGASALHO DE HELANCA FLANELADO  

COM PUNHO E ZIPER, TAMNHOS P, M , G E GG. 

Total 
00001  

10    
 

00002 2 10 UN 

00000004562- AVENTAL DE NAPA GROSSA, FORRADO, 
IMPERMEÁVEL NA COR BRANCA, COM AJUSTE NA CINTURA, 

MEDIDAS NÃO INFERIOR A 0,70 CM X 1,20CM, COM C.A. 40610 
(CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO). 

00002 3 16 UN 

00000002386- BOTA FEMININA GALOCHA, EM PVC, 100%  

IMPERMEÁVEL, PARA FAXINA, CANO CURTO, NA COR BRANCA, 
SOLADO EM BORRACHA ANTIDERRAPANTE. (TAMANHOS VARIADOS) 
( 34 AO 40) 

00002 4 16 UN 

00000002385- SAPATO DE SEGURANÇA ANTIDERRAPANTE BRANCO 

PARA USO EM COZINHA INDUSTRIAL QUE ATENDA AS NORMAS DA 
NR-32, O QUE SIGNIFICA QUE ELE DEVE SER FECHADO EM SEU 
CABEDAL E REGIÃO DO CALCÂNEO. (TAMANHOS VARIADOS) ( 34 AO 
40) 

Total 
00002  

42    
 

00003 5 16 UN 

00000002359- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA MODELO ABADA  

MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, DANDO UM CAIMENTO 
PERFEITO, TECIDO ELANCA COLEGIAL. COM 06 PASSADORES PARA 
CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, MELHOR TECIDO PARA 
CALÇA DE CAPOEIRA ALTAMENTE RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE 
AS PERNAS (CAVALO). - ARTE COM PINTURA COLORIDA EM 
SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO DIGITAL, NA PERNA DIREITA, 
ELÁSTICO E NA CINTURA. TAM 10 E 12 ANOS. 

00003 6 16 UN 
00000002360- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA MODELO ABADA  

MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, DANDO UM CAIMENTO 



 

PERFEITO, TECIDO ELANCA COLEGIAL. COM 06 PASSADORES PARA 
CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, MELHOR TECIDO PARA 
CALÇA DE CAPOEIRA ALTAMENTE RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE 
AS PERNAS (CAVALO). - ARTE COM PINTURA COLORIDA EM 
SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO DIGITAL, NA PERNA DIREITA, 
ELÁSTICO E NA CINTURA. TAM 16 ANOS. 

00003 7 21 UN 

00000002358- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA MODELO ABADA  

MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, DANDO UM CAIMENTO 
PERFEITO, TECIDO ELANCA COLEGIAL. COM 06 PASSADORES PARA 
CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, MELHOR TECIDO PARA 
CALÇA DE CAPOEIRA ALTAMENTE RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE 
AS PERNAS (CAVALO). - ARTE COM PINTURA COLORIDA EM 
SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO DIGITAL, NA PERNA DIREITA, 
TAMANHO 9 CM X 9 CM, ELÁSTICO E NA CINTURA. TAM 06 E 08 ANOS. 

Total 
00003  

53    
 

00004 8 44 UN 

00000004563- CALÇA OPERACIONAL, CONFECCIONADA EM BRIM 

GRAMATURA: 200g/m2, CINTURA EM ELÁSTICO E CORDÃO PARA 
OBTER O AJUSTE PERFEITO, DOIS BOLSOS FRONTAIS e DOIS 
TRASEIROS. TECIDO: BRIM, CORES VARIADAS A ESCOLHA DA 
CONTRATANTE. 

Total 
00004  

44    
 

00005 9 14 UN 

00000004564- CALÇA PROFISSIONAL FEMININA EM OXFORD 420G, 

NA COR BRANCA COM ELÁSTICO NA CINTURA. (TAMANHOS 
VARIADOS) 

00005 10 12 UN 

00000004565- JALECO FEMININO PROFISSIONAL EM OXFORD 420G, 

COM BOTÕES COBERTOS, DE MANGA CURTA, COM BOLSOS APENAS 
NA PARTE INFERIOR E NA COR BRANCA, COM A LOGO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. ( TAMANHOS VARIADOS) 

00005 11 10 UN 
00000002384- TOUCA EM TELA TULE COM ABA EM TECIDO 100%. 

ALGODÃO E ELÁSTICO NA PARTE TRASEIRA, NA COR BRANCA. 

Total 
00005  

36    
 

00006 12 44 UN 

00000004560- CAMISA DE MALHA MASCULINA MANGA CURTA -  

CAMISA DE MALHA MASCULINA PV DE COR VARIADA MANGA CURTA, 
GOLA REDONDA VIÉS, SILKADA TAM P, M, G. 

00006 13 44 UN 

00000004561- CAMISA DE MALHA MASCULINA MANGA LONGA -  

CAMISA DE MALHA MASCULINA PV DE COR VARIADA MANGA LONGA, 
GOLA REDONDA, VIÉS, SILKADA TAM P, M, G. 

00006 14 14 UN 

00000002378- CAMISA FEMININA EM MALHA 100% ALGODÃO  

GOLA REDONDA E DE MANGA CURTA, NA COR BRANCA, COM A 
LOGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. ( TAMANHOS 
VARIADOS) 

Total 
00006  

102    
 

00007 15 10 UN 

00000002361- CAMISA DE MALHA PV 67% POLIÉSTER, 33% VISCOSE 

COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, BRANCA GOLA REDONDA, 
FRENTE COM SILK COLORIDO SÍMBOLO DO CRAS DO LADO 
ESQUERDO, NAS COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE VÍNCULOS - OFICINA DE 
CAPOEIRA. TAM P e M. 

00007 16 10 UN 

00000002364- CAMISA DE MALHA PV 67% POLIÉSTER, 33% VISCOSE 

COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, COLORIDA, GOLA REDONDA, 
FRENTE COM SILK COLORIDO SÍMBOLO DO CRAS DO LADO 
ESQUERDO, NAS COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE VÍNCULOS - OFICINA DA 
3ª IDADE. TAM G e GG. 

00007 17 10 UN 

00000002365- CAMISA DE MALHA PV 67% POLIÉSTER, 33% VISCOSE 

COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, COLORIDA, GOLA REDONDA, 
FRENTE COM SILK COLORIDO SÍMBOLO DO CRAS DO LADO 
ESQUERDO NAS COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE VÍNCULOS. TAM P e M. 



 

00007 18 300 UN 

00000002372- CAMISA TRADICIONAL EM MEIA MALHA PV 30X1  

VORTEX, 67% POLIÉSTER, 33% VISCOSE, 160g/m² CONFORME ABNT 
NBR 10591:2008, COM PERSONALIZAÇÃO PEITO E/OU COSTAS 
LOCALIZADA TETRA FIO, 90g/m², POR PROCESSO DE SUBLIMAÇÃO, 
ARTE FRENTE E VERSO, APRESENTADA PELA SECRETARIA COM 
LOGOTIPO E LOGOMARCA DOS PATROCINADORES DO PROJETO, 
PODENDO SER CONFECCIONADAS EM 4 CORES ESCOLHIDAS PELA 
SECRETARIA, NOS TAMANHOS P, M, G, GG E XXXGG. 

00007 19 320 UN 

00000004461- CAMISETAS MANGAS CURTA EM MALHA PV  

(67% POLIÉSTER E 33% VISCOSE), COM TRATAMENTO ANTIPILLING, 
MANGA CURTA, GOLA V COM SILK FRONTAL (LOGO A DEFINIR) SILK 
LOGO DA PREFEITURA NA MANGA. COR A ESCOLHER. TAM. INFANTIL 
DE 06 A 10 ANOS TAM. JUVENIL DE 12 A 16 ANOS TAM ADULTO : PP A 
G3 

Total 
00007  

650    
 

00008 20 100 UN 

00000004460- CAMISAS MALHA DRY FIT 100% POLIÉSTER.  

COLORIDA, GOLA REDONDA, SEM PUNHO SEM MANGAS, FRENTE 
COM SILK COLORIDO SÍMBOLO DO CRAS DO LADO ESQUERDO, NAS 
COSTAS SILK COM ESCRITA PRETO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS. ESTAMPAS NA SUBLIMAÇÃO 
TOTAL TAMANHO DE 8 A 18 ANOS INFANTO JUVENIL. E TAMANHOS P, 
M E G ADULTO. 

Total 
00008  

100    
 

00009 21 100 UN 

00000004558- COLLANT INFANTIL REGATA, 100% POLIÉSTER,  

NAS CORES PRETO, BRANCO, VERMELHO E ROSA. TAMANHOS DE 4 
A 18ANOS. 

Total 
00009  

100    
 

00010 22 1 CONJUNTO 

00000004531- CONJUNTO DE 3 BANDEIRAS BORDADAS 1,60 X 1,12M 

CONJUNTO DE 3 BANDEIRAS BORDADAS (BRASIL / ESTADO DE 
MINAS GERAIS / MUNICÍPIO DE IBERTIOGA) A SEREM 
CONFECCIONADAS EM VELUDO OU CETIM CORES VIVAS BARRA 
REFORÇADA LATERAL BRANCA COSTURA DUPLA REFORÇADA EM 
TODA BANDEIRA. MEDIDAS: ALTURA 1,12M X LARGURA 1,60M. 

Total 
00010  

1    
 

00011 23 200 KIT 

00000002389- KIT 01 - ED. INFANTIL - FEMININO - 02 CAMISAS  

PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-PILLING) AMARELO 
DOURADO, GOLA EM "V" COM ( VIÉS) NA COR AZUL MARINHO, 
DETALHE ( VIÉS) AZUL MARINHO NAS MANGAS E LOGO DA ESCOLA 
NA FRENTE (PEITO DIREITO) E 01 SHORT SAIA HELANCA (100% 
POLIESTER, GRAMATURA 220) AZUL MARINHO, COM DETALHE 
AMARELO DOURADO NAS LATERAIS E BORDAS DA SAIA E SILK DO 
LADO DIREITO. (TAMANHOS 2, 4, 6, 8, 10 ). LOGO DO CENTRO DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL GIRASSOL 

00011 24 230 KIT 

00000002391- KIT 01- ENSINO FUNDAMENTAL - FEMININO  

02 CAMISAS PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-PILLING) 
CINZA CLARO, GOLA EM "V" ( VIÉS) NA COR VERDE KIWI, DETALHE 
(VIÉS) VERDE KIWI NAS MANGAS E LOGO DA ESCOLA NA FRENTE 
(PEITO DIREITO); 01 SHORT SAIA HELANCA (100% POLIESTER, 
GRAMATURA 220) VERDE MUSGO, COM DETALHE (VIÉS) VERDE KIWI 
NAS LATERAIS E BORDAS DA SAIA, SILK DO LADO 
DIREITO.(TAMANHOS 6, 8, 10, 12,14,16). LOGO DA ESCOLA MUNICIPAL 
DR MÁRIO BATISTA DO NASCIMENTO 

00011 25 200 KIT 

00000002390- KIT 02 - ED. INFANTIL - MASCULINO- 02 CAMISAS  

PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-PILLING) AMARELO 
DOURADO, GOLA EM "V" COM ( VIÉS) NA COR AZUL MARINHO, 
DETALHE ( VIÉS) AZUL MARINHO NAS MANGAS E LOGO DA ESCOLA 
NA FRENTE (PEITO DIREITO) E 01 SHORT HELANCA (100% 
POLIESTER, GRAMATURA 220) AZUL MARINHO, COM DETALHE 
AMARELO DOURADO NAS LATERAIS E SILK DO LADO DIREITO. 



 

(TAMANHOS 2, 4, 6, 8, 10) . LOGO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL GIRASSOL 

00011 26 230 KIT 

00000002392- KIT 02- ENSINO FUNDAMENTAL - MASCULINO  

- 02 CAMISAS PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-
PILLING) CINZA CLARO, GOLA EM "V" ( VIÉS) NA COR VERDE KIWI, 
DETALHE (VIÉS) VERDE KIWI NAS MANGAS E LOGO DA ESCOLA NA 
FRENTE (PEITO DIREITO); 01 SHORT HELANCA (100% POLIESTER, 
GRAMATURA 220) VERDE MUSGO, COM DETALHE (VIÉS) VERDE KIWI 
NAS LATERAIS E SILK DO LADO DIREITO.(TAMANHO 6,8,10,12,14,16). 
LOGO DA ESCOLA MUNICIPAL DR MÁRIO BATISTA DO NASCIMENTO 

Total 
00011  

860    
 

 

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 ano, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.2.1 -  Quando o instrumento contratual for substituído por emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021, a minuta do contrato será parte integrante destes instrumentos para fins de 

observância dos requisitos previstos no art. 92 da NLLC. 

5.2.3 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", 

E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 



 

7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência. 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Sustentabilidade 

8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade 

encontra-se pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), 

apêndice deste Termo de Referência. 

8.2 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, 

será tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo 

que sua inclusão aqui seria redundante. 

8.3 - Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.3.1 - Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou modelo(s). 

8.4 - Da vedação de marca/produto na aquisição do objeto 

8.4.1 - Para a contratação do objeto NÃO haverá vedação ou restrições com relação ao emprego 

de marca ou produto de bens empregados em sua execução. 

8.5 - Da exigência de carta de solidariedade 

8.5.1 - Não será exigido Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante. 

8.6 - Subcontratação 

8.6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

8.7 - Garantia da contratação 

8.7.1 - Não haverá exigência  de garantia contratual da execução. 

8.8 - Da exigência de amostra: 

8.8.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante ou 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de laudos técnicos, catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.8.2 - Havendo dúvida quanto ao atendimento do produto em relação às exigências editalícias, o 

pregoeiro poderá solicitar folheto técnico ou foto do material para consultar as especificações do 

mesmo, podendo estipular um prazo de 10 minutos à uma hora. Persistindo a dúvida, será 

exigida apresentação de Amostras nos termos dos subitens abaixo.  



 

8.8.3 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 

de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente AMOSTRA, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir do primeiro dia posterior a recebimento da solicitação. 

8.8.4 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.8.5 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.8.6 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.8.7 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.8.8 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

8.8.9 - Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias corridos, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.8.10 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.8.11 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

9.1.1 - O prazo de entrega do(s) item(ns) é de  20 (vinte) dias corridos, contado da emissão de 

Requisição formalizada pelo Contratante, em remessa única ou em quantitativo especificado pelo 

Contratante. 

9.1.2 - Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as 

razões respectivas com antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado 

pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 



 

9.1.3 - Os bens deverão ser entregues na Sede da(o) Prefeitura Municipal de Ibertioga ou em 

outro local informado na AF dentro da cidade. 

9.1.4 - No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 60% do prazo total recomendado pelo fabricante. 

9.2 - Garantia, manutenção e assistência técnica 

9.2.1 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

10.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o(a) Município de Ibertioga, 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

10.6 - A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme item 10.8 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

definidas em regulamento próprio do(a) Município de Ibertioga. 

10.7 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme item 10.8  deste TR, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas 

em regulamento próprio do(a) Município de Ibertioga. 

10.8 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 



 

10.9 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

10.10 - As regras previstas neste tópica aplicam-se à gestão da ata de registro de preço, naquilo 

que couber. 

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1 - DO RECEBIMENTO 

11.1.1 -  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

11.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

11.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

11.1.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

12 - LIQUIDAÇÃO 



 

12.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.2 - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura Municipal 

de Ibertioga, CNPJ nº 18.094.839/0001-00, situada a Rua Capitão Evaristo Carvalho, 56, Centro, 

Ibertioga. 

12.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

12.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

12.5 - A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

12.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

12.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 



 

12.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

12.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

13 - PRAZO DE PAGAMENTO 

13.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

13.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

14 - FORMA DE PAGAMENTO 

14.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

14.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

14.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

14.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15 - REAJUSTE  

15.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

15.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do  INPC acumulado dos 

últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

15.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 



 

15.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

15.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

15.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

15.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

16 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

16.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR VALOR POR GRUPO facultando-se ao licitante a participação em quantos 

grupos forem de seu interesse devendo oferecer proposta para todos os itens que os 

compõem..  

16.2 - MODO DE DISPUTA 

16.2.1 - Modo de Disputa - Aberto 

16.3 - Exigências de habilitação 

16.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

16.4 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva) 

16.4.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

16.4.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

16.4.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 



 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

16.4.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

16.4.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

16.4.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

16 de dezembro 1971; 

16.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

16.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

16.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

16.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

16.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

16.5.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

16.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



 

16.5.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

16.5.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

16.5.9 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

16.6 - Qualificação Econômico-Financeira  

16.6.1 - Não será exigido Qualificação Econômico Financeira. 

16.7 - Qualificação Técnica 

16.7.1 - Será exigido Qualificação Técnica, conforme exigência abaixo: 

I - Comprovação de aptidão para execução do objeto de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

II - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

17 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

17.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste Termo de 

Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços e para os respectivos cálculos. 

18 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Ibertioga. 

18.1.1 - A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 

contrato ou seu instrumento substituto. 

18.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 



 

19 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

19.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

19.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e 

se omita em outro será considerado especificado e válido. 

  

Município de Ibertioga, 09 de abril de 2024.  

 

__________________________________________________ 

Mariano Afonso Medeiros da Silva 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

__________________________________________________ 

Maria Inez Fagundes Da Silva 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

__________________________________________________ 

Roberto Elias Teixeira Bedran 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

__________________________________________________ 

Vera Elisângela Oliveira de Paula Castro 

Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 

 

 

__________________________________________________ 

Erika Marques da Silva 

Secretária Municipal de Cultura e Turismo 

 

  

 

 

 



 

ANEXO I DO TR 

PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO 

  

O valor estimado foi definido com base na média dos valores,  obtidos nas pesquisas de preços 

de acordo com o mapa de apuração abaixo: 

Lote Ordem Quant. UN. Especificação Valor Unit. TOTAL 

00001 1 10 UN 

00000004557- AGASALHO DE HELANCA 
FLANELADO COM PUNHO E ZIPER, TAMNHOS P, 
M , G E GG. 

114,1800 1.141,8000 

Total 
00001  

10    
 

114,1800 1.141,8000 

00002 2 10 UN 

00000004562- AVENTAL DE NAPA GROSSA, 
FORRADO, IMPERMEÁVEL  
NA COR BRANCA, COM AJUSTE NA CINTURA, 
MEDIDAS NÃO INFERIOR A 0,70 CM X 1,20CM, 
COM C.A. 40610 (CERTIFICADO DE APROVAÇÃO 
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO). 

60,3200 603,2000 

00002 3 16 UN 

00000002386- BOTA FEMININA GALOCHA, EM 
PVC, 100%  

IMPERMEÁVEL, PARA FAXINA, CANO CURTO, NA 
COR BRANCA, SOLADO EM BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE. (TAMANHOS VARIADOS) ( 34 
AO 40) 

82,0100 1.312,1600 

00002 4 16 UN 

00000002385- SAPATO DE SEGURANÇA 
ANTIDERRAPANTE BRANCO  
PARA USO EM COZINHA INDUSTRIAL QUE 
ATENDA AS NORMAS DA NR-32, O QUE SIGNIFICA 
QUE ELE DEVE SER FECHADO EM SEU CABEDAL 
E REGIÃO DO CALCÂNEO. (TAMANHOS 
VARIADOS) ( 34 AO 40) 

90,3000 1.444,8000 

Total 
00002  

42    
 

232,6300 3.360,1600 

00003 5 16 UN 

00000002359- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA 
MODELO ABADA  
MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, 
DANDO UM CAIMENTO PERFEITO, TECIDO 
ELANCA COLEGIAL. COM 06 PASSADORES PARA 
CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, 
MELHOR TECIDO PARA CALÇA DE CAPOEIRA 
ALTAMENTE RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE AS 
PERNAS (CAVALO). - ARTE COM PINTURA 
COLORIDA EM SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO 
DIGITAL, NA PERNA DIREITA, ELÁSTICO E NA 
CINTURA. TAM 10 E 12 ANOS. 

53,2500 852,0000 

00003 6 16 UN 

00000002360- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA 
MODELO ABADA  
MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, 
DANDO UM CAIMENTO PERFEITO, TECIDO 
ELANCA COLEGIAL. COM 06 PASSADORES PARA 
CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, 
MELHOR TECIDO PARA CALÇA DE CAPOEIRA 
ALTAMENTE RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE AS 
PERNAS (CAVALO). - ARTE COM PINTURA 
COLORIDA EM SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO 
DIGITAL, NA PERNA DIREITA, ELÁSTICO E NA 
CINTURA. TAM 16 ANOS. 

56,5300 904,4800 



 

00003 7 21 UN 

00000002358- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA 
MODELO ABADA  
MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, 
DANDO UM CAIMENTO PERFEITO, TECIDO 
ELANCA COLEGIAL. COM 06 PASSADORES PARA 
CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, 
MELHOR TECIDO PARA CALÇA DE CAPOEIRA 
ALTAMENTE RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE AS 
PERNAS (CAVALO). - ARTE COM PINTURA 
COLORIDA EM SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO 
DIGITAL, NA PERNA DIREITA, TAMANHO 9 CM X 9 
CM, ELÁSTICO E NA CINTURA. TAM 06 E 08 ANOS. 

50,4600 1.059,6600 

Total 
00003  

53    
 

160,2400 2.816,1400 

00004 8 44 UN 

00000004563- CALÇA OPERACIONAL, 
CONFECCIONADA EM BRIM  
GRAMATURA: 200g/m2, CINTURA EM ELÁSTICO E 
CORDÃO PARA OBTER O AJUSTE PERFEITO, 
DOIS BOLSOS FRONTAIS E DOIS TRASEIROS. 
TECIDO: BRIM . CORES VARIADAS A ESCOLHA DA 
CONTRATANTE. 

83,6800 3.681,9200 

Total 
00004  

44    
 

83,6800 3.681,9200 

00005 9 14 UN 

00000004564- CALÇA PROFISSIONAL FEMININA 
EM OXFORD 420G,  
NA COR BRANCA COM ELÁSTICO NA CINTURA. 
(TAMANHOS VARIADOS) 

62,7200 878,0800 

00005 10 12 UN 

00000004565- JALECO FEMININO PROFISSIONAL 
EM OXFORD 420G,  
COM BOTÕES COBERTOS, DE MANGA CURTA, 
COM BOLSOS APENAS NA PARTE INFERIOR E NA 
COR BRANCA, COM A LOGO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. ( TAMANHOS 
VARIADOS) 

74,4500 893,4000 

00005 11 10 UN 

00000002384- TOUCA EM TELA TULE COM ABA 
EM TECIDO 100%.  
ALGODÃO E ELÁSTICO NA PARTE TRASEIRA, NA 
COR BRANCA. 

35,3300 353,3000 

Total 
00005  

36    
 

172,5000 2.124,7800 

00006 12 44 UN 

00000004560- CAMISA DE MALHA MASCULINA 
MANGA CURTA -  
CAMISA DE MALHA MASCULINA PV DE COR 
VARIADA MANGA CURTA, GOLA REDONDA VIÉS, 
SILKADA TAM P, M, G. 

75,0400 3.301,7600 

00006 13 44 UN 

00000004561- CAMISA DE MALHA MASCULINA 
MANGA LONGA -  

CAMISA DE MALHA MASCULINA PV DE COR 
VARIADA MANGA LONGA, GOLA REDONDA, VIÉS, 
SILKADA TAM P, M, G. 

95,0400 4.181,7600 

00006 14 14 UN 

00000002378- CAMISA FEMININA EM MALHA 100% 
ALGODÃO  
GOLA REDONDA E DE MANGA CURTA, NA COR 
BRANCA, COM A LOGO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. ( TAMANHOS 
VARIADOS) 

45,9500 643,3000 

Total 
00006  

102    
 

216,0300 8.126,8200 

00007 15 10 UN 

00000002361- CAMISA DE MALHA PV 67% 
POLIÉSTER, 33% VISCOSE  

COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, BRANCA GOLA 
REDONDA, FRENTE COM SILK COLORIDO 
SÍMBOLO DO CRAS DO LADO ESQUERDO, NAS 

35,8900 358,9000 



 

COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE 
VÍNCULOS - OFICINA DE CAPOEIRA. TAM P e M. 

00007 16 10 UN 

00000002364- CAMISA DE MALHA PV 67% 
POLIÉSTER, 33% VISCOSE  
COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, COLORIDA, 
GOLA REDONDA, FRENTE COM SILK COLORIDO 
SÍMBOLO DO CRAS DO LADO ESQUERDO, NAS 
COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE 
VÍNCULOS - OFICINA DA 3ª IDADE. TAM G e GG. 

39,7600 397,6000 

00007 17 10 UN 

00000002365- CAMISA DE MALHA PV 67% 
POLIÉSTER, 33% VISCOSE  

COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, COLORIDA, 
GOLA REDONDA, FRENTE COM SILK COLORIDO 
SÍMBOLO DO CRAS DO LADO ESQUERDO NAS 
COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE 
VÍNCULOS. TAM P e M. 

37,1700 371,7000 

00007 18 300 UN 

00000002372- CAMISA TRADICIONAL EM MEIA 
MALHA PV 30X1  
VORTEX, 67% POLIÉSTER, 33% VISCOSE, 160g/m² 
CONFORME ABNT NBR 10591:2008, COM 
PERSONALIZAÇÃO PEITO E/OU COSTAS 
LOCALIZADA TETRA FIO, 90g/m², POR PROCESSO 
DE SUBLIMAÇÃO, ARTE FRENTE E VERSO, 
APRESENTADA PELA SECRETARIA COM 
LOGOTIPO E LOGOMARCA DOS 
PATROCINADORES DO PROJETO, PODENDO SER 
CONFECCIONADAS EM 4 CORES ESCOLHIDAS 
PELA SECRETARIA, NOS TAMANHOS P, M, G, GG 
E XXXGG. 

50,8200 15.246,0000 

00007 19 320 UN 

00000004461- CAMISETAS MANGAS CURTA EM 
MALHA PV  
(67% POLIÉSTER E 33% VISCOSE), COM 
TRATAMENTO ANTIPILLING, MANGA CURTA, 
GOLA V COM SILK FRONTAL (LOGO A DEFINIR) 
SILK LOGO DA PREFEITURA NA MANGA. COR A 
ESCOLHER. TAM. INFANTIL DE 06 A 10 ANOS 
TAM. JUVENIL DE 12 A 16 ANOS TAM ADULTO : PP 
A G3 

33,1000 10.592,0000 

Total 
00007  

650    
 

196,7400 26.966,2000 

00008 20 100 UN 

00000004460- CAMISAS MALHA DRY FIT 100% 
POLIÉSTER.  
COLORIDA, GOLA REDONDA, SEM PUNHO SEM 
MANGAS, FRENTE COM SILK COLORIDO 
SÍMBOLO DO CRAS DO LADO ESQUERDO, NAS 
COSTAS SILK COM ESCRITA PRETO SERVIÇO DE 
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS. ESTAMPAS NA SUBLIMAÇÃO TOTAL 
TAMANHO DE 8 A 18 ANOS INFANTO JUVENIL. E 
TAMANHOS P, M E G ADULTO. 

59,7000 5.970,0000 

Total 
00008  

100    
 

59,7000 5.970,0000 

00009 21 100 UN 

00000004558- COLLANT INFANTIL REGATA, 100% 
POLIÉSTER,  
NAS CORES PRETO, BRANCO, VERMELHO E 
ROSA. TAMANHOS DE 4 A 18ANOS. 

72,9200 7.292,0000 

Total 
00009  

100    
 

72,9200 7.292,0000 

00010 22 1 
CONJ

UNT

00000004531- CONJUNTO DE 3 BANDEIRAS 
BORDADAS 1,60 X 1,12M  

1.354,0100 1.354,0100 



 

O CONJUNTO DE 3 BANDEIRAS BORDADAS (BRASIL 
/ ESTADO DE MINAS GERAIS / MUNICÍPIO DE 
IBERTIOGA) A SEREM CONFECCIONADAS EM 
VELUDO OU CETIM CORES VIVAS BARRA 
REFORÇADA LATERAL BRANCA COSTURA DUPLA 
REFORÇADA EM TODA BANDEIRA. MEDIDAS: 
ALTURA 1,12M X LARGURA 1,60M. 

Total 
00010  

1    
 

1.354,0100 1.354,0100 

00011 23 200 KIT 

00000002389- KIT 01 - ED. INFANTIL - FEMININO - 
02 CAMISAS  
PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-
PILLING) AMARELO DOURADO, GOLA EM "V" COM 
( VIÉS) NA COR AZUL MARINHO, DETALHE ( VIÉS) 
AZUL MARINHO NAS MANGAS E LOGO DA 
ESCOLA NA FRENTE (PEITO DIREITO) E 01 
SHORT SAIA HELANCA (100% POLIESTER, 
GRAMATURA 220) AZUL MARINHO, COM DETALHE 
AMARELO DOURADO NAS LATERAIS E BORDAS 
DA SAIA E SILK DO LADO DIREITO. (TAMANHOS 2, 
4, 6, 8, 10 ). LOGO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL GIRASSOL 

117,9300 23.586,0000 

00011 24 230 KIT 

00000002391- KIT 01- ENSINO FUNDAMENTAL - 
FEMININO  

02 CAMISAS PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% 
VISCOSE, ANTI-PILLING) CINZA CLARO, GOLA EM 
"V" ( VIÉS) NA COR VERDE KIWI, DETALHE (VIÉS) 
VERDE KIWI NAS MANGAS E LOGO DA ESCOLA 
NA FRENTE (PEITO DIREITO); 01 SHORT SAIA 
HELANCA (100% POLIESTER, GRAMATURA 220) 
VERDE MUSGO, COM DETALHE (VIÉS) VERDE 
KIWI NAS LATERAIS E BORDAS DA SAIA, SILK DO 
LADO DIREITO.(TAMANHOS 6, 8, 10, 12,14,16). 
LOGO DA ESCOLA MUNICIPAL DR MÁRIO 
BATISTA DO NASCIMENTO 

120,4900 27.712,7000 

00011 25 200 KIT 

00000002390- KIT 02 - ED. INFANTIL - 
MASCULINO- 02 CAMISAS  
PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-
PILLING) AMARELO DOURADO, GOLA EM "V" COM 
( VIÉS) NA COR AZUL MARINHO, DETALHE ( VIÉS) 
AZUL MARINHO NAS MANGAS E LOGO DA 
ESCOLA NA FRENTE (PEITO DIREITO) E 01 
SHORT HELANCA (100% POLIESTER, 
GRAMATURA 220) AZUL MARINHO, COM DETALHE 
AMARELO DOURADO NAS LATERAIS E SILK DO 
LADO DIREITO. (TAMANHOS 2, 4, 6, 8, 10) . LOGO 
DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL GIRASSOL 

116,6800 23.336,0000 

00011 26 230 KIT 

00000002392- KIT 02- ENSINO FUNDAMENTAL - 
MASCULINO  
- 02 CAMISAS PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% 
VISCOSE, ANTI-PILLING) CINZA CLARO, GOLA EM 
"V" ( VIÉS) NA COR VERDE KIWI, DETALHE (VIÉS) 
VERDE KIWI NAS MANGAS E LOGO DA ESCOLA 
NA FRENTE (PEITO DIREITO); 01 SHORT 
HELANCA (100% POLIESTER, GRAMATURA 220) 
VERDE MUSGO, COM DETALHE (VIÉS) VERDE 
KIWI NAS LATERAIS E SILK DO LADO 
DIREITO.(TAMANHO 6,8,10,12,14,16). LOGO DA 
ESCOLA MUNICIPAL DR MÁRIO BATISTA DO 
NASCIMENTO 

127,0100 29.212,3000 

Total 
00011  

860    
 

482,1100 103.847,0000 

Total: 
 

1998    
 

3.144,7400 166.680,8300 



 

  

O valor total estimado para a contratação é de R$ 166.680,83 (cento e sessenta e seis mil, 

seiscentos e oitenta reais e oitenta e três centavos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 052/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2024 

  

Razão Social: ______________________________________, CNPJ: __.___.___/____-__ 

Logradouro:______________________________, nº ____, Bairro: __________________  

Cidade: _______________________, UF: __, CEP: _____-___, Telefone: (__) _____-____ 

E-mail.: ___________________________________________________________________ 

  

A empresa acima se propõe a executar o objeto, conforme discriminado no Termo de 

Referência - Anexo I, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo 

rigorosamente às disposições da legislação competente e conforme Ata de Julgamento. 

Item De

scri

ção 

Marca Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total 

  

OBS: Colocar na Planilha acima apenas os itens vencidos. 

Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo à licitação em referência, 

estar ciente dos critérios de julgamento do certame e da forma de pagamento estabelecidos para 

remunerar a execução do objeto licitado. 

Declaro para os devidos fins que a proposta acima compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 

LOCAL/DATA 

  

_____________________________________________ 

Nome do Responsável 

 

 



 

ANEXO III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º ___/20__ 

  

O(A)Município de Ibertioga, inscrito no CNPJ n.º 18.094.839/0001-00, com sede na Rua 

Capitão Evaristo Carvalho, n.º 56, Centro, Ibertioga, MG, representado(a) pelo(a) Prefeito, 

Exmo(a) Sr(a) Ricardo Marcelo Pires de Oliveira, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.º 022/2024, Processo 

Administrativo n.º 052/2024, RESOLVE registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pelo Fornecedor 

Beneficiário _________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ n.º _________________, situada 

no(a) ___________________________, representada pelo(a) Sr.(a) 

________________________, CPF n.º ___________________, de acordo com a 

classificação alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, DECRETO N.º 1.863, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023, DECRETO Nº 1873, DE 20 DE 

DEZEMBRO DE 2023 e DECRETO 1874 DE 29 DE DEZEMBRO 2023 e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1.    CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para aquisição de uniformes para atender a secretaria de 

Desenvolvimento e Assistência Social, Secretaria de Cultura e Turismo, Secretaria de 

Esportes, Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Saúde e 

Secretaria de Educação, nos termos e condições especificadas no Termo de referência, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2.    DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1.    O(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item De

scri

ção 

Marca Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total 

2.1.1 - O valor total desta Ata de Registro de Preço é de R$ _____________ 

(_________________). 

2.2.    Por se tratar de Registro de Preços, não se obriga a contratante a cumprir os quantitativos 

previstos neste Termo de Referência, sendo certo que, para efeito de pagamento, somente serão 

considerados os itens efetivamente entregues pela fornecedora e aceitos pela fiscalização. 

3.    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  



 

3.1.    Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

4.    DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

4.1.    É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5.    VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.2. Após a homologação da licitação, serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 

adjudicatário; 

5.3. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de processo 

de contratação específico para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

5.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.5.1.    Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo Município de 

Ibertioga por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5.3.    Quando o instrumento contratual for substituído por emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021, a minuta do contrato será parte integrante destes instrumentos para fins de 

observância dos requisitos previstos no art. 92 da NLLC. 

5.5.4.     O instrumento contratual de que trata o item 5.5. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.    ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 



 

6.1.    Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1.    Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2.    Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3.    Reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1.    No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

7.    NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1.    Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o Município de Ibertioga na condição de gerenciador convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1.    Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2.    Na hipótese prevista no item anterior, o Município de Ibertioga (gerenciador) convocará 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3.    Se não obtiver êxito nas negociações, o Município de Ibertioga procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4.    Na hipótese de redução do preço registrado o contrato celebrado poderá ser alterado, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.    Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1.    Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 



 

7.2.2.    Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo Município de Ibertioga e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3.    Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no edital de licitação. 

7.2.4.    Se não obtiver êxito nas negociações, o Município de Ibertioga procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5.    Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o Município de Ibertioga atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado, podendo 

acarretar a alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.    REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. Não haverá remanejamento das quantidades registradas  

9.    CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1.    O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1.    Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2.    Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3.    Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Lei 14.133/2021; ou 

9.1.4.     Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1.    Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o Município de Ibertioga (gerenciador), mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.     O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 



 

9.3.    Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4.    O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1.    Por razão de interesse público; 

9.4.2.    A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3.    Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado.  

10.    DAS PENALIDADES 

10.1.    O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1.    As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2.    É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 

11.    CONDIÇÕES GERAIS 

11.1.    As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

11.2.    No caso de adjudicação por preço global do grupo de itens, só será admitida a 

contratação dos itens nas seguintes hipóteses: 

11.2.1.    Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 

quantitativos definidos no certame; 

ou 

11.2.2.    Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o 

menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

11.3.    A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços. 



 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Ibertioga, __/__/____. 

  

 

__________________________________________________ 

Ricardo Marcelo Pires de Oliveira 

Prefeito 

 

 

_________________________________ 

Representante Legal 

Razão Social da Empresa 

  

TESTEMUNHAS 

  

1) Ass.:______________________________    2) Ass.:_____________________________ 

Nome:______________________________     Nome:______________________________ 

CPF:________________________________     CPF:_______________________________    

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO Nº ___/20__ 

  

O(A)Município de Ibertioga, inscrito no CNPJ nº 18.094.839/0001-00, com sede na Rua 

Capitão Evaristo Carvalho, nº 56, Centro, Ibertioga, MG, representado(a) pelo(a) Prefeito, 

Exmo(a) Sr(a) Ricardo Marcelo Pires de Oliveira a seguir denominado CONTRATANTE e 

o(a)empresa/autônomo(a) _________________, inscrito(a)no CPF/CNPJ nº 

_________________, situada no(a) ___________________________, representada pelo(a) 

Sr.(a) ________________________, CPF nº ___________________, a seguir denominado(a) 

CONTRATADO(A), resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no Processo nº 

052/2024 - Pregão Eletrônico nº 022/2024, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, aplicando-se a este instrumento suas 

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento o _____________________, nos termos e 

condições especificadas no Termo de Referência parte integrante e inseparável deste contrato. 

1.2 - Objeto da contratação: 

Item De

scri

ção 

Marca Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total 

  

1.3 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referência, o 

estudo técnico preliminar, quando elaborado, o edital da licitação, Proposta Comercial 

apresentada pela CONTRATADA, eventuais anexos dos documentos supracitados, ambos 

constantes deste Processo de Licitação. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1 - O prazo de vigência da contratação será , contados da data de assinatura do contrato, na 

forma do art. 105 da Lei 14.133/21. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4 - CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 



 

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 - O valor total da contratação será de R$ _______________, conforme quadro acima. 

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 - São obrigações do Contratante: 

8.1.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.1.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 



 

8.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1 - A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo. 

8.1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 - São obrigações do Contratado: 

9.1.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.2  - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.1.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.1.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro utilizado 

pelo(a) Município de Ibertioga, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.1.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do(a) Município de Ibertioga. 



 

9.1.17 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1 - As regras referentes a exigência de garantia contratual da execução encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1 - O(a) contratado(a) que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021, ficará sujeito às sanções previstas no art. 156, observado os procedimentos 

estabelecidos nos art. 157 e 158 da referida lei. 

12.1.1 - As infrações e sanções administrativas encontram-se também definidas em tópico 

específico do edital de licitação. 

12.12 O(A) Contratado(a) declara plena ciência das hipóteses de infrações e sanções previstas no 

edital. 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a)    ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b)    poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 



 

13.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3 - Indenizações e multas. 

13.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do(a) Município de Ibertioga, para o exercício atual, na 

classificação abaixo: 

3.3.90.30.00.2.04.02.10.301.0009.2.0015 - 2.600.000 -MANUTENÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO 

PRIMÁRIA. 

3.3.90.30.00.2.05.02.12.361.0003.2.0032 - 1.500.000 -DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ENSINO FUNDAMENTAL  

3.3.90.30.00.2.08.00.13.392.0004.2.0062 - 1.500.000 -DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES 

CÍVICAS E CULTURAIS.  

3.3.90.30.00.2.12.01.08.244.0015.2.0081 - 1.500.000 -MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO 

DO CRAS/PAIF.. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo(a) Município de Ibertioga, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 



 

16.2 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), nos termos do art. 

125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1 - Incumbirá ao(a) Município de Ibertioga divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1º) 

18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do município da licitante, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Ibertioga, __/__/20__. 

  

 

__________________________________________________ 

Ricardo Marcelo Pires de Oliveira 

Prefeito 

 

_________________________________ 

Representante Legal 

Razão Social da Empresa 

 TESTEMUNHAS 

  

1) Ass.:______________________________    2) Ass.:_____________________________ 

Nome:______________________________     Nome:______________________________ 

CPF:________________________________     CPF:_______________________________    



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

1 - Indicação do objeto que se pretende contratar 

1.1 - Registro de preços para futura e eventual aquisição de uniformes confeccionados sob 

medida, para atender as demandas da secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social, 

Secretaria de Cultura e Turismo, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Educação, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documento. 

1.2 - Justificativa da utilização do SRP 

A opção de utilizar o Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pela impossibilidade de 

prever o real quantitativo a ser demandado, bem como pela necessidade de contratações 

frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda do 

contratante, estando em concordância com o disposto no Art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021 

2 - Descrição da necessidade 

2.1 - 2.1 - A presente contratação visa padronizar a vestimenta dos alunos da Rede Municipal de 

Ensino de Ibertioga -MG, possibilitando a imediata identificação visual e a garantia de segurança 

no reconhecimento das crianças, seja em ambiente interno ou externo à unidade escolar.  

2.2 - Além da segurança, o uso do uniforme auxilia na promoção do desenvolvimento dos alunos, 

possibilitando a igualdade social, independente das condições financeiras das famílias. 

2.3 - Nesta perspectiva, o uso do uniforme é condição imprescindível para salvaguardar nossos 

alunos no trajeto de ida e volta de sua residência para a escolar, bem como nas apresentações 

de eventuais atividades complementares. 

2.4 - Os uniformes de trabalho das demais secretarias visam garantir aos funcionários o 

adequado material de trabalho para executarem suas atividades diárias. 

2.5 - Referente a demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social e 

Secretaria municipal de Cultura, a aquisição visa promover as campanhas realizadas como 

capoeira, campanhas educativas, oficinas, dia nacional contra exploração sexual de crianças e 

adolescentes, o dia nacional contra o trabalho infantil, o dia nacional da conscientização da 

violência contra a pessoa idosa e a edição municipal da Conferência Nacional de Assistência 

Social. 

2.6 - A aquisição tem como objetivos principais; mobilizar e informar sociedade e demais equipes 

das unidades que compõem esta pasta, para o engajamento nos programas sociais e trabalhos 

sob acompanhamento do conselho de Assistência Social. 2.7 - Desta forma, visando atender as 

demandas de uniformes para funcionários e demais participantes das campanhas, eventos e 

conferências, serão distribuídas camisetas para os servidores, colaboradores, palestrantes, 

autoridades convidadas demais usuários envolvidos na organização dos eventos e reuniões. 

2.8 - Vale ressaltar que as camisetas, serão usadas para uniformizar e (ou) caracterizar, 

servidores/colaboradores da Secretaria de Assistência Social e dos programas sociais nas 

unidades assistenciais.  

2.9 - Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde atua de forma ativa em programas 

voltados a execução da política de saúde do Município, mediante ações de 



 

promoção, proteção e recuperação da saúde da população com a realização integrada de 

atividades 

assistenciais e preventivas, através dos ACE - Agente de Combate a Endemias, ACS - Agente 

Comunitários de Saúde e demais setores que compõe o quadro de profissionais da saúde desta 

Municipalidade. 

2.10 - Neste sentido, justifica-se a presente aquisição para apoio nas ações, atividades e projetos 

de mobilização/conscientização desenvolvidas por esta Secretaria. 

2.11 - A aquisição de uniformes fara os funcionários lotados na Secretaria de Meio Ambiente 

justifica-se para reposição dos mesmos devido ao desgaste de intenso uso, pelo serviços 

executados na usina de triagem e compostagem bem como na coleta seletiva de resíduos, 

proporcionando aos colaboradores atuação de forma eficaz, eficiente e com segurança nas suas 

atribuições, mantendo assim os mesmos padronizados e identificados como servidores públicos, 

sendo essencial para  população na identificação dos profissionais, trazendo tranquilidade e 

transmitindo 

segurança, profissionalismo e organização. 

3 - Área(s) requisitante(s) 

3.1 - Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento e Assistência Social, Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

4 - Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1 - Da natureza da Contratação 

4.1.1 - A natureza do objeto deste ETP dadas suas características, enquadra-se em bens comuns 

nos termos da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, devendo, 

portanto, ser licitado por meio do Pregão, preferencialmente na forma Eletrônica. 

4.2 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preço  

4.2.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.2.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.3 - Sustentabilidade 

4.3.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os  requisitos exigidos neste tópico. 



 

4.3.2 - A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio 

ambiente.  

4.3.3 - Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as normas e 

os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, 

utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, 

bem como promovendo a racionalização de recursos naturais. 

4.3.4 - São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de 

resíduos sólidos ou rejeitos originados da fabricação dos bens contratados: 

4.3.4.1 - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

4.3.4.2 - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

4.3.4.3 - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados 

para essa finalidade; e outras formas vedadas pelo Poder Público. 

4.3.4.4 - Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as normas 

e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, 

utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, 

bem como promovendo a racionalização de recursos naturais. 

4.2.4.5 - a Contratada deverá atender os requisitos previstos na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

5 - Levantamento de Mercado 

5.1 - Após levantamento identificamos outras possíveis solução no mercado para o problema 

apresentado conforme abaixo: 

5.2 - CENÁRIO 1 - Compra da matéria prima e confecção própria ou terceirizada; 

5.3 - CENÁRIO 2 - Pagamento em espécie (pecúnia) ao mobilizado para aquisição individual do 

fardamento e acessórios; e 

5.4 - CENÁRIO 3 - Adquirir por meio de processo licitatório, de modo a atender as especificações 

e quantidades compatíveis as necessidades das diversas secretarias. 

5.5 - CENÁRIO 01: O presente cenário tem por objetivo analisar a possibilidade de aquisição de 

matéria prima, para confecção própria ou terceirizada de uniformes, visando atender as 

demandas das diversas secretarias municipais. 

5.6 - Vantagens: Destaca-se como vantagem a diminuição dos custos, visto que a aquisição de 

matéria prima, sabidamente, tem custo inferior a compra de material manufaturado, o qual tem 

embutido em seu valor final os custos de produção, impostos nas variadas esferas, lucro do 

fornecedor, entre outros. 



 

5.7 - Desvantagens: Inicialmente encontra-se óbice neste primeiro cenário devido a 

impossibilidade de confecção própria, haja vista o município não dispor de capacidade operativa 

para realizar o serviço de confecção, não possuir contrato vigente com esse fim. 

5.8 - Cabe destacar que considerando as características dos itens que compõem o rol de 

aquisições pretendidas no presente processo, por natureza dos objetos, sua confecção se 

tornaria impossibilitada, visto a especialidade que se espera em alguns itens decorrente do 

empenho que será realizado, como, por exemplo, silcado e bordado. 

5.9 - Portanto, entendemos por não ser viável e recomendável a utilização deste cenário para 

atendimento à demanda, ora apresentada.  

5.10 - CENÁRIO 02: O presente cenário tem por objetivo analisar a possibilidade de pagamento 

em espécie aos funcionários, para aquisição individual de uniformes visando atender as 

demandas das diversas secretarias requisitantes.  

5.11 - Vantagens: Destaca-se como vantagem a diminuição dos custos, visto que a 

disponibilização de recurso em espécie ao servidor possibilita a exigência por parte da 

Administração Pública que o agente se apresente sempre com os equipamentos em alinho ao 

previsto nas normativas internas. A pecúnia garante ao servidor realizar a aquisição pontual 

daquele uniforme que de fato necessita ser trocado, com especificações em tamanho compatível 

ao indivíduo e de acordo com a demanda. 

5.12 - Desvantagens: Inicialmente encontra-se óbice neste segundo cenário no que se refere aos 

aspectos formais da pretensão, pois não existe legislação específica que ampare a Administração 

Pública disponibilizar de auxilio uniforme. A entrega de valor em espécie para fins de aquisição de 

uniformes não encontraria respaldo normativo vigente, o que, por essência, já impossibilitaria tal 

cenário. Outrossim, destacam-se as ações complementares que seriam necessárias para que tal 

condição fosse aplicada. Para além do impedimento legal, qual seja a possibilidade jurídica de 

pagamento em pecúnia ao mobilizado, necessitaria de cadastramento de funcionário, bem como 

conferência visando garantir a uniformidade nas peças produzidas por diferentes empresas. 

5.13 - Portanto, entendemos por não ser viável e recomendável a utilização deste cenário para 

atendimento à demanda, ora apresentada. 

5.14 - CENÁRIO 03: O presente cenário tem por objetivo analisar a possibilidade da execução de 

licitação, de modo a atender as especificações e quantidades compatíveis as necessidades das 

diversas secretarias. 

5.15 - Vantagens: Destaca-se como vantagem a possibilidade de se atingir os melhores valores 

para aquisição do objeto, visto que a aquisição de bens e serviços por meio do processo 

licitatório possibilita a Administração Pública alcançar melhor proposta para aquisição, 

considerando a ampla concorrência e a existência de diversas empresas do ramo têxtil e de 

confecção que teriam interesse em participar de processo licitatório com esse fim. Cabe pontuar, 

também, a capacidade da Administração exercer seu poder de fiscalização no processo de 

compra quanto aos objetos a serem entregues após contratação e produção os itens, o que 



 

garante ao destinatário final da aquisição o recebimento de uniformes compatíveis com as 

especificações. Não menos importante, as normas pátrias delimitam que a aquisição por meio de 

licitação é o procedimento administrativo destinado a selecionar, entre fornecedores qualificados, 

aqueles que apresentarem proposta mais vantajosa para a Administração, ou seja, atende-se, 

neste cenário, princípios corolários do direito administrativo, quais sejam a legalidade, 

impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 

5.16 - Desvantagens: Em detrimento ao segundo cenário, a aquisição por meio de licitação 

acarreta como consequência lógica a necessidade de a administração prover meios para que os 

objetos adquiridos atinjam seu fim. Para isso, há de ser providenciado pelo órgão licitante os 

procedimentos logísticos de distribuição e entrega dos objetos adquiridos, o que gera custo 

adicionais a administração.  Outro ponto a ser destacado é a entrega de produtos em 

discordância ao pactuado no Termo de Referência. Embora ponto sensível, a delimitação de 

características claras e objetivas, bem como a atenção destinadas aos questionamentos 

pontuados pelas empresas licitantes possibilita solucionar possíveis pontos controversos durante 

a elaboração do protótipo/amostra, e tem como fim justamente impedir que o objeto final a ser 

entregue não atenda as demandas do órgão licitante. 

5.17 - Portanto, entendemos por ser viável e a melhor opção a utilização deste cenário para 

atendimento à demanda, ora apresentada. 

6 - Descrição da solução como um todo 

6.1 - Registro de preços para futura e eventual aquisição de uniformes confeccionados sob 

medida, para atender as demandas da secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social, 

Secretaria de Cultura e Turismo, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Educação, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

6.2 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao 

detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram 

definidos por este(s) setor(es) demandante(s), com base em parâmetros técnicos objetivos, para 

a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente 

instrumento e seus anexos. 

6.3 - Registre-se que, a especificação técnica do objeto será tratado no item 07 deste ETP, de 

modo que sua inclusão aqui seria redundante. 

6.4 - Para a melhor consecução do interesse público a contratada deverá atender as seguintes 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica: 

6.4.1 - A solução da Contratação de empresa para a confecção de uniformes será para suprir a 

necessidade de alunos e funcionários da Secretaria de Educação, Secretaria de  Cultura e 

Turismo, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Assistência Social e Secretaria De Saúde, 

durante o exercício de 2024. A aquisição de uniformes escolares compreende um processo 

integrado, desde o planejamento até a utilização efetiva pelos alunos. Inicia-se com a 



 

identificação das necessidades, seguida pelo desenvolvimento estético e ergonômico dos 

uniformes.  

6.4.2 - A especificação rigorosa de materiais e a abertura de um processo licitatório garantem a 

qualidade e a conformidade legal. A gestão eficiente da produção e logística assegura a entrega 

pontual, seguida pela distribuição equitativa entre os alunos. 

6.4.3 - A utilização diária dos uniformes fortalece a identidade escolar, enquanto o 

acompanhamento da durabilidade e a implementação de práticas sustentáveis garantem a 

longevidade e a responsabilidade ambiental.  

6.4.4 - O ciclo se completa com políticas para o descarte adequado de uniformes desgastados, 

garantindo um processo integral e eficaz na aquisição de uniformes escolares para alunos das 

escolas municipais. 

6.4.5 - A presente contratação visa garantir a padronização dos servidores, usuários das oficinas 

ofertadas as crianças, adolescentes, jovens e adultos no Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos e ainda atender campanhas de demandas específicas das demais secretarias. 

7 - Estimativa das Quantidades a serem contratadas 

Lote Ordem Quant. UN. Especificação 

00001 1 10 UN 
00000004557- AGASALHO DE HELANCA FLANELADO  
COM PUNHO E ZIPER, TAMNHOS P, M , G E GG. 

Total 
00001  

10    
 

00002 2 10 UN 

00000004562- AVENTAL DE NAPA GROSSA, FORRADO, 
IMPERMEÁVEL NA COR BRANCA, COM AJUSTE NA CINTURA, 
MEDIDAS NÃO INFERIOR A 0,70 CM X 1,20CM, COM C.A. 40610 
(CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO). 

00002 3 16 UN 

00000002386- BOTA FEMININA GALOCHA, EM PVC, 100%  
IMPERMEÁVEL, PARA FAXINA, CANO CURTO, NA COR BRANCA, 
SOLADO EM BORRACHA ANTIDERRAPANTE. (TAMANHOS 
VARIADOS) ( 34 AO 40) 

00002 4 16 UN 

00000002385- SAPATO DE SEGURANÇA ANTIDERRAPANTE 
BRANCO PARA USO EM COZINHA INDUSTRIAL QUE ATENDA AS 
NORMAS DA NR-32, O QUE SIGNIFICA QUE ELE DEVE SER 
FECHADO EM SEU CABEDAL E REGIÃO DO CALCÂNEO. 
(TAMANHOS VARIADOS) ( 34 AO 40) 

Total 
00002  

42    
 

00003 5 16 UN 

00000002359- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA MODELO ABADA  
MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, DANDO UM 
CAIMENTO PERFEITO, TECIDO ELANCA COLEGIAL. COM 06 
PASSADORES PARA CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, 
MELHOR TECIDO PARA CALÇA DE CAPOEIRA ALTAMENTE 
RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE AS PERNAS (CAVALO). - ARTE 
COM PINTURA COLORIDA EM SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO 
DIGITAL, NA PERNA DIREITA, ELÁSTICO E NA CINTURA. TAM 10 E 
12 ANOS. 

00003 6 16 UN 
00000002360- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA MODELO ABADA  
MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, DANDO UM 



 

CAIMENTO PERFEITO, TECIDO ELANCA COLEGIAL. COM 06 
PASSADORES PARA CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, 
MELHOR TECIDO PARA CALÇA DE CAPOEIRA ALTAMENTE 
RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE AS PERNAS (CAVALO). - ARTE 
COM PINTURA COLORIDA EM SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO 
DIGITAL, NA PERNA DIREITA, ELÁSTICO E NA CINTURA. TAM 16 
ANOS. 

00003 7 21 UN 

00000002358- CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA MODELO ABADA  
MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, DANDO UM 
CAIMENTO PERFEITO, TECIDO ELANCA COLEGIAL. COM 06 
PASSADORES PARA CORDA. - COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, 
MELHOR TECIDO PARA CALÇA DE CAPOEIRA ALTAMENTE 
RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE AS PERNAS (CAVALO). - ARTE 
COM PINTURA COLORIDA EM SILKSCREEN OU SUBLIMAÇÃO 
DIGITAL, NA PERNA DIREITA, TAMANHO 9 CM X 9 CM, ELÁSTICO 
E NA CINTURA. TAM 06 E 08 ANOS. 

Total 
00003  

53    
 

00004 8 44 UN 

00000004563- CALÇA OPERACIONAL, CONFECCIONADA EM 
BRIM GRAMATURA: 200g/m2, CINTURA EM ELÁSTICO E CORDÃO 
PARA OBTER O AJUSTE PERFEITO, DOIS BOLSOS FRONTAIS e 
DOIS TRASEIROS. TECIDO: BRIM, CORES VARIADAS A ESCOLHA 
DA CONTRATANTE. 

Total 
00004  

44    
 

00005 9 14 UN 
00000004564- CALÇA PROFISSIONAL FEMININA EM OXFORD 
420G, NA COR BRANCA COM ELÁSTICO NA CINTURA. 
(TAMANHOS VARIADOS) 

00005 10 12 UN 

00000004565- JALECO FEMININO PROFISSIONAL EM OXFORD 
420G, COM BOTÕES COBERTOS, DE MANGA CURTA, COM 
BOLSOS APENAS NA PARTE INFERIOR E NA COR BRANCA, COM 
A LOGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. ( 
TAMANHOS VARIADOS) 

00005 11 10 UN 
00000002384- TOUCA EM TELA TULE COM ABA EM TECIDO 
100%. ALGODÃO E ELÁSTICO NA PARTE TRASEIRA, NA COR 
BRANCA. 

Total 
00005  

36    
 

00006 12 44 UN 
00000004560- CAMISA DE MALHA MASCULINA MANGA CURTA -  
CAMISA DE MALHA MASCULINA PV DE COR VARIADA MANGA 
CURTA, GOLA REDONDA VIÉS, SILKADA TAM P, M, G. 

00006 13 44 UN 
00000004561- CAMISA DE MALHA MASCULINA MANGA LONGA -  
CAMISA DE MALHA MASCULINA PV DE COR VARIADA MANGA 
LONGA, GOLA REDONDA, VIÉS, SILKADA TAM P, M, G. 

00006 14 14 UN 

00000002378- CAMISA FEMININA EM MALHA 100% ALGODÃO  
GOLA REDONDA E DE MANGA CURTA, NA COR BRANCA, COM A 
LOGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. ( TAMANHOS 
VARIADOS) 

Total 
00006  

102    
 

00007 15 10 UN 

00000002361- CAMISA DE MALHA PV 67% POLIÉSTER, 33% 
VISCOSE COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, BRANCA GOLA 
REDONDA, FRENTE COM SILK COLORIDO SÍMBOLO DO CRAS DO 
LADO ESQUERDO, NAS COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE VÍNCULOS 
- OFICINA DE CAPOEIRA. TAM P e M. 



 

00007 16 10 UN 

00000002364- CAMISA DE MALHA PV 67% POLIÉSTER, 33% 
VISCOSE COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, COLORIDA, GOLA 
REDONDA, FRENTE COM SILK COLORIDO SÍMBOLO DO CRAS DO 
LADO ESQUERDO, NAS COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE VÍNCULOS 
- OFICINA DA 3ª IDADE. TAM G e GG. 

00007 17 10 UN 

00000002365- CAMISA DE MALHA PV 67% POLIÉSTER, 33% 
VISCOSE COM GRAMATURA MÍNIMA DE 184, COLORIDA, GOLA 
REDONDA, FRENTE COM SILK COLORIDO SÍMBOLO DO CRAS DO 
LADO ESQUERDO NAS COSTAS SILK COM ESCRITA EM PRETO 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE VÍNCULOS. 
TAM P e M. 

00007 18 300 UN 

00000002372- CAMISA TRADICIONAL EM MEIA MALHA PV 30X1  
VORTEX, 67% POLIÉSTER, 33% VISCOSE, 160g/m² CONFORME 
ABNT NBR 10591:2008, COM PERSONALIZAÇÃO PEITO E/OU 
COSTAS LOCALIZADA TETRA FIO, 90g/m², POR PROCESSO DE 
SUBLIMAÇÃO, ARTE FRENTE E VERSO, APRESENTADA PELA 
SECRETARIA COM LOGOTIPO E LOGOMARCA DOS 
PATROCINADORES DO PROJETO, PODENDO SER 
CONFECCIONADAS EM 4 CORES ESCOLHIDAS PELA 
SECRETARIA, NOS TAMANHOS P, M, G, GG E XXXGG. 

00007 19 320 UN 

00000004461- CAMISETAS MANGAS CURTA EM MALHA PV  
(67% POLIÉSTER E 33% VISCOSE), COM TRATAMENTO 
ANTIPILLING, MANGA CURTA, GOLA V COM SILK FRONTAL 
(LOGO A DEFINIR) SILK LOGO DA PREFEITURA NA MANGA. COR 
A ESCOLHER. TAM. INFANTIL DE 06 A 10 ANOS TAM. JUVENIL DE 
12 A 16 ANOS TAM ADULTO : PP A G3 

Total 
00007  

650    
 

00008 20 100 UN 

00000004460- CAMISAS MALHA DRY FIT 100% POLIÉSTER.  
COLORIDA, GOLA REDONDA, SEM PUNHO SEM MANGAS, 
FRENTE COM SILK COLORIDO SÍMBOLO DO CRAS DO LADO 
ESQUERDO, NAS COSTAS SILK COM ESCRITA PRETO SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS. 
ESTAMPAS NA SUBLIMAÇÃO TOTAL TAMANHO DE 8 A 18 ANOS 
INFANTO JUVENIL. E TAMANHOS P, M E G ADULTO. 

Total 
00008  

100    
 

00009 21 100 UN 
00000004558- COLLANT INFANTIL REGATA, 100% POLIÉSTER,  
NAS CORES PRETO, BRANCO, VERMELHO E ROSA. TAMANHOS 
DE 4 A 18ANOS. 

Total 
00009  

100    
 

00010 22 1 

CONJ

UNT

O 

00000004531- CONJUNTO DE 3 BANDEIRAS BORDADAS 1,60 X 
1,12M CONJUNTO DE 3 BANDEIRAS BORDADAS (BRASIL / 
ESTADO DE MINAS GERAIS / MUNICÍPIO DE IBERTIOGA) A 
SEREM CONFECCIONADAS EM VELUDO OU CETIM CORES VIVAS 
BARRA REFORÇADA LATERAL BRANCA COSTURA DUPLA 
REFORÇADA EM TODA BANDEIRA. MEDIDAS: ALTURA 1,12M X 
LARGURA 1,60M. 

Total 
00010  

1    
 

00011 23 200 KIT 

00000002389- KIT 01 - ED. INFANTIL - FEMININO - 02 CAMISAS  
PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-PILLING) 
AMARELO DOURADO, GOLA EM "V" COM ( VIÉS) NA COR AZUL 
MARINHO, DETALHE ( VIÉS) AZUL MARINHO NAS MANGAS E 



 

LOGO DA ESCOLA NA FRENTE (PEITO DIREITO) E 01 SHORT SAIA 
HELANCA (100% POLIESTER, GRAMATURA 220) AZUL MARINHO, 
COM DETALHE AMARELO DOURADO NAS LATERAIS E BORDAS 
DA SAIA E SILK DO LADO DIREITO. (TAMANHOS 2, 4, 6, 8, 10 ). 
LOGO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL GIRASSOL 

00011 24 230 KIT 

00000002391- KIT 01- ENSINO FUNDAMENTAL - FEMININO  
02 CAMISAS PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-
PILLING) CINZA CLARO, GOLA EM "V" ( VIÉS) NA COR VERDE 
KIWI, DETALHE (VIÉS) VERDE KIWI NAS MANGAS E LOGO DA 
ESCOLA NA FRENTE (PEITO DIREITO); 01 SHORT SAIA HELANCA 
(100% POLIESTER, GRAMATURA 220) VERDE MUSGO, COM 
DETALHE (VIÉS) VERDE KIWI NAS LATERAIS E BORDAS DA SAIA, 
SILK DO LADO DIREITO.(TAMANHOS 6, 8, 10, 12,14,16). LOGO DA 
ESCOLA MUNICIPAL DR MÁRIO BATISTA DO NASCIMENTO 

00011 25 200 KIT 

00000002390- KIT 02 - ED. INFANTIL - MASCULINO- 02 CAMISAS  
PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-PILLING) 
AMARELO DOURADO, GOLA EM "V" COM ( VIÉS) NA COR AZUL 
MARINHO, DETALHE ( VIÉS) AZUL MARINHO NAS MANGAS E 
LOGO DA ESCOLA NA FRENTE (PEITO DIREITO) E 01 SHORT 
HELANCA (100% POLIESTER, GRAMATURA 220) AZUL MARINHO, 
COM DETALHE AMARELO DOURADO NAS LATERAIS E SILK DO 
LADO DIREITO. (TAMANHOS 2, 4, 6, 8, 10) . LOGO DO CENTRO DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL GIRASSOL 

00011 26 230 KIT 

00000002392- KIT 02- ENSINO FUNDAMENTAL - MASCULINO  
- 02 CAMISAS PV(MALHA FRIA 67% PSE E 33% VISCOSE, ANTI-
PILLING) CINZA CLARO, GOLA EM "V" ( VIÉS) NA COR VERDE 
KIWI, DETALHE (VIÉS) VERDE KIWI NAS MANGAS E LOGO DA 
ESCOLA NA FRENTE (PEITO DIREITO); 01 SHORT HELANCA 
(100% POLIESTER, GRAMATURA 220) VERDE MUSGO, COM 
DETALHE (VIÉS) VERDE KIWI NAS LATERAIS E SILK DO LADO 
DIREITO.(TAMANHO 6,8,10,12,14,16). LOGO DA ESCOLA 
MUNICIPAL DR MÁRIO BATISTA DO NASCIMENTO 

Total 
00011  

860    
 

 

7.1 - Metodologia de cálculo dos quantitativos 

7.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base no histórico das aquisições 

relacionadas ao objeto da contratação realizadas nos últimos 02 anos, acrescido de 15 % haja 

vista o aumento da demanda e o número de usuários e servidores. 

7.1.2 - Por se tratar de Registro de Preços, não se obriga a contratante a cumprir os 

quantitativos previstos neste Estudo Técnico Preliminar, sendo certo que, para efeito de 

pagamento, somente serão considerados os itens efetivamente entregues pela fornecedora e 

aceitos pela fiscalização. 

8 - Estimativa do Valor da Contratação 

8.1 - O valor estimado da contratação é de R$166.680,83 (cento e sessenta e seis mil, 

seiscentos e oitenta reais e oitenta e três centavos). 



 

8.2 - O valor estimado da contratação foi elaborado seguindo as regras previstas no art. 23 da 

Lei Federal nº 14.133/2021,  acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços e para os respectivos cálculos, os quais foram utilizados para elaboração do 

orçamento estimativo. 

9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.1 - O objeto desta contratação, será licitado em lotes, nos termos do §3º, incisos I e II do art. 

40 da Lei Federal nº 14.133/2021, por conta da interdependência dos itens, causando desta 

forma uma espécie de unidade no todo. O desmembramento do objeto, nesse sentido, foi 

descartado, por inviabilidade técnica, operacional e por medida de segurança jurídica. Caso 

fossem contratadas duas empresas, haveria uma significativa dificuldade em determinar a 

responsabilidade em caso de falhas na execução do serviço, podendo comprometer a adoção das 

providências cabíveis. 

9.2 - O julgamento da licitação deverá ser por lotes para melhor gestão dos contratos, pois o 

fornecimento dos uniformes por um único fornecedor, gera uma maior economia de escala, não 

acarreta problema e atrasos no fornecimento, e não compromete a padronização.   

9.3 - Da justificativa para a contratação em único grupo/lote decorre ainda da necessidade de 

inter-relação entre os serviços contratados, do gerenciamento centralizado de acordo com os 

lotes formados, o que pode implicar em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos 

custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário.  

9.4 - Somado a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência 

que pode ser acompanhado ao longo dos fornecimentos, o que fica sobremaneira dificultado 

quando se trata de diversos prestadores de serviços.  

9.5 - O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e 

economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, 

tão somente, assegurar a gerência e a segura da contratação, e principalmente, assegurar, não 

só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua 

finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração 

Pública.  

9.6 - O agrupamento de alguns uniformes faz-se necessário haja vista a economia de escala, a 

eficiência na fiscalização de um único contrato, a padronização no fornecimento e ameniza os 

transtornos que podem surgir com a existência de duas ou mais empresas fornecimento um 

mesmo grupo de uniformes, facilitando ainda a execução e supervisão do serviço a ser prestado. 

Assim, com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a 

licitação por lotes. 

10 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 



 

10.1 - Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e 

nem interdependente. 

11 - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

quando elaborado 

11.1 - A contratação pretendida está alinhada com o Plano de Contratações Anual para o ano de 

2024, elaborado pelo Município de Ibertioga. 

12 - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados: 

12.1.1 - Espera-se com esta contratação que os estudantes das escolas municipais sejam 

contemplados com uniformes escolar de qualidade, promovendo a dignidade da pessoa humana, 

assegurando-lhes a igualdade de condições na escola, visando o pleno desenvolvimento de sua 

pessoa e o preparo para o exercício da cidadania, princípios estes que estão previstos na 

Constituição Brasileira, Estatuto da Criança e Adolescente (ECA - lei nº 8069/90) e na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996).  

12.1.2 - Quanto a contratação, os benefícios diretos e indiretos podem ser percebidos na 

economicidade, uma vez que o procedimento licitatório permite a contratação de empresa 

especializada por preço competitivo no mercado, uma vez que há concorrência entre as 

empresas do ramo de atividades, com a oferta de menor preço considerando os requisitos 

previamente estabelecidos no edital da licitação, sempre embasados nos princípios de eficiência e 

sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos. 

13 - Providências a serem Adotadas 

13.1 - Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 

contrato, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou de 

adequação do ambiente da organização. 

14 - Possíveis Impactos Ambientais 

14.1 - Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação 

em estudo, contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os 

requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 

prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na 

execução do objeto.  

15 - Análise de Risco  

15.1 - Conforme entendimento do TCU[1] "(...) o estudo técnico preliminar já serve, 

naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". Cada elemento do ETP permite 



 

de certa forma antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na 

fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência. 

15.2 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já 

conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já serviram ao gerenciamento 

de risco, não havendo necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória. 

16 - Declaração de Viabilidade 

16.1 - Declaro(amos) viável esta contratação. 

16.1.1 - Justificativa da Viabilidade 

16.1.1.1 - Pelo constatado nos estudos preliminares a contratação é viável do ponto de vista 

técnico e econômico e encontra-se dentro da previsão de despesas para o período previsto de 

contratação, em especial se considerada a economia gerada para a Administração Pública com a 

publicação de um único certame, visando atender as necessidades de todos os setores, desde 

que sejam adotadas as premissas e conclusões descritas neste documento. 

 

Município de Ibertioga, 09 de abril de 2024.  

  

__________________________________________________ 

Maria Inez Fagundes Da Silva 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

__________________________________________________ 

Roberto Elias Teixeira Bedran 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

__________________________________________________ 

Vera Elisângela Oliveira de Paula Castro 

Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 

 

 

__________________________________________________ 

Erika Marques da Silva 

Secretária Municipal de Cultura e Turismo 

 

  

DESPACHO 



 

 

Aprovo o Estudo Técnico Preliminar, considerando a importância da contratação, em face das 

justificativas técnicas apresentadas. 

Município de Ibertioga, 09 de abril de 2024.  

 

__________________________________________________ 

Ricardo Marcelo Pires de Oliveira 

Prefeito 

 

  

 


